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RELATÓRIO DA COMISSÃO ADMINISTRATIVA

Não podem ser de optimismo as palavras com que iniciamos o presente Relatório, o qual consubstancia a
obrigatoriedade legal de, uma vez por ano, se fazer o diagnóstico global duma Empresa.

Para este estado de espírito contribuem as dificuldades que se vêm deparando à EIE, particularmente
desde 1974, agravadas sucessivamente pelos encargos que surgiram com a subida de juros bancários,
acréscimos das despesas com material, pessoal e serviços adquiridos e resultantes do aumento
inflacionário que o País não tem podido conter. Tais dificuldades reflectiram-se no ano de 1978 com maior
intensidade, pois, não obstante as diligências praticadas pela Empresa e Secretaria Regional da Tutela não
se concretizaram as soluções apontadas para os problemas da ElE.

A situação financeira, base de toda a gestão, é de constantes preocupações, pois, não se tendo ainda
firmado qualquer acordo para o reequilíbrio económico-financeiro, o passivo da Empresa mantém-se sem
consolidação agravando-se até as taxas de juros, a percentagens elevadas, incomportáveis para actividades
de produção, segundo os técnicos, vão-se acumulando; as amortizações contabilísticas cada vez
asseguram menos, com a perda do valor do escudo, a renovação do equipamento.

Como se previa, por influência do peso dos encargos financeiros que só em juros de mora debitados à EIE
pelo Banco Português do Atlântico atingiram 24 mil contos e pelo excesso da despesa (6 500 contos)
resultante de diferenças cambiais em facturas de materiais provenientes do estrangeiro (Suíça,
principalmente) o saldo negativo da gerência, a quem faltou o subsídio à exploração subiu para Esc. 53 208
972$00.

Esperamos que no ano de 1979, já em curso, as condições da Empresa se modifiquem, para que a sua
situação fique esclarecida, quer ao nível das estruturas, quer no que respeita à sua posição
económico-financeira, e, para que se defina também o que se pretende dela como entidade nacionalizada.

Que a EIE funciona de forma insatisfatória é uma verdade por todos reconhecida. Que há boas vontades
para que a realidade venha a ser outra, não custa a demonstrar, mas não se deve continuar num impasse
que será sempre prejudicial e mais até quando persiste a demora numa acção renovadora. Por isso, são
ainda palavras de esperança as que aqui se repetem nestas considerações finais.

Ao terminar cumpre-nos agradecer todo o apoio que o Governo Regional, através da sua Secretaria do
Comércio e Indústria, tem proporcionado para a actuação da Empresa.

Expressando este agradecimento, queremos repetir também que nos é grato reconhecer a boa
cooperação das entidades bancárias locais, a colaboração útil das unidades do Comando Militar dos
Açores e das populações respectivas nas localidades onde tem prosseguido as obras de electrificação
rural, numa acção conjunta com o pessoal da EIE.

A todos os trabalhadores da Empresa pela dedicação e zelo postos ao serviço das actividades em que
são utilizados, o nosso devido apreço pela indispensável colaboração.

Ponta Delgada, 30 de Março de 1979

A COMISSÃO ADMINISTRATIVA,

Ernesto Carreiro Allen Jr.

Eduardo do Carmo Ribeiro Moura







ANEXO AO BALANÇO

E A

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Notas informativas

1. Não existem elementos patrimoniais localizados no estrangeiro.

2. Não existem participações estrangeiras no capital social da empresa.

3. Não existem valores globais de débitos e créditos relacionados com o estrangeiro.

4. Valores globais das compras (existências e imobilizações) e das vendas feitas directamente ao
estrangeiro:

 Compras   28 673 663$90

5. Não existem relações com as empresas associadas.

6. Não existe pois a empresa está nacionalizada pelo Decreto-Lei 205-C/75.

7. Não existem valores globais dos débitos de sócios por subscrição de capital e dos adiantamentos por
conta de lucros.

8. O critério utilizado para valorização das existências foi o do preço médio de aquisição (custo médio
das existências em stock).

9. Não existe valor global em cada conta dos créditos de cobrança duvidosa.

10. Créditos sobre o pessoal   22 000$00

11. Não existe saldo na conta «Impostos de transacções».

12. Desdobramento das despesas com o pessoal Remuneração dos corpos gerentes

Remuneração dos corpos gerentes   219 225$00

Ordenados e salários   30 472 363$40

Remunerações adicionais   12 902 161$00

Encargos sobre remunerações   6 698 149$20

Pessoal eventual   2 915 224$80

Outras despesas com o pessoal 806 876$40 54 012 999$80

13. Não existem fundos afectos por contas

14. Empréstimos bancários a curto prazo

Banco Fomento Nacional

1.º empréstimo   10 350 000$00

2.º empréstimo   11 250 000$60

Caixa Geral Depósit. C. Previd .  5 602 319$10

Banco Nacional Paris   7 030 675$00

Banco Português Atlântico   141 541 612$50



Banco Micaelense   29 384 304$80

Banco Torta Açores  5 500 000$00 210 166 911$40

Empréstimos bancários a médio e longo prazo

1.º empréstimo   29 970 000$00

2.º empréstimo   38 750 000$00

Caixa Geral Depósit. C. Previd.  46 397 680$90

Banco Nacional Paris 24 630 065$10 130 755 746$60

15. Não existem que se encontrem onerados

16. Não existem valores globais das existências que se encontram fora da empresa (consignadas, em
trânsito, à guarda de lá de terceiros).

17. Imobilizações corpóreas afectas   325 289 387$28

 Imobilizações em curso   191 265 312$12

18. A realização do capital social diz respeito a exercícios anteriores

19. Não há participação do Estado no capital social.

20. Não há participação de associadas no capital social da empresa.

21. Não existe, pois a empresa está nacionalizada pelo Decreto-Lei 205-C/75.

22. Não foi amortizada qualquer parcela do capital social

23. Não há, pois a empresa está nacionalizada pelo Decreto-Lei 205-C/75.
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25. Movimento das contas de provisões ocorridos no exercício

26. Contas de ordem

Cobrança de energia  23 941 005$50

C/outras cobranças  1 195 466$10

Cauções alheias  309 240$00

Devedores p/cauções próprias  98 128$00

Devedores p/garantias bancar Prestadas  41 145 434$40

Garantias recebidas 23 698 045$78 90 387 319$78


